	
	
	



2.5.4-  Especificações gerais para supressão de vegetação

Estabelece-se que qualquer atividade de desmatamento será acompanhada pela fiscalização. Com base em visita realizada na área da UTE, pode-se observar diferentes situações onde ocorrerá a supressão da vegetação. A seguir são apresentadas essas situações:

2.5.4.1-  Áreas sem Restrição

São caracterizadas como áreas antrópicas e com o uso utilizado com plantio de eucalipto. Quando existentes, as tipologias florestais presentes são caracterizadas como florestas degradadas e em estágio secundário de regeneração. O local previsto para construção da UTE encontrava-se ocupado por uma área de plantio de eucalipto, conforme indicado e descrito no Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Nessa área o corte dos eucalitos foi realizado mecanicamente e o material lenhoso entregue à CESP, proprietária da área e dos plantios. Posteriormente, com auxílio de equipamentos apropriados, foram retirados os tocos e raízes das plantas, os quais foram depositados nas áreas de bota-fora do empreendimento.

2.5.4.1.1-  Áreas de Preservação Permanente

As áreas de preservação permanente existente na área onde estão implantadas estruturas de apoio a UTE (captação de água e lançamento de efluente) encontram-se ocupadas por vegetação característica de cerrado e ecossistemas associados, no caso, mata ripária e alagado. Essa vegetação é praticamente toda secundária e sofreu degradação por uso antrópico, encontrando-se em fase de regeneração.

As áreas de preservação permanente deverão ser revegetadas de acordo com a sua fito-fisionomia florestal predominante na ocasião do desmatamento. Essa medida dar-se-á na área da faixa de servidão a ser aberta para implantação das tubulações de adução de água e lançamento de efluentes.

2.5.5-  Técnica de revegetação recomendada

Tendo em vista a localização das áreas a serem recuperadas e as características do uso atual do solo e ainda, considerando a existência de fragmentos de vegetação nas adjacências da área a ser recuperada, prescreve-se a adoção inicial das técnicas de reabilitação florestal, visando no futuro a sua restauração.

Nesse sentido, a recuperação da função do ecossistema se dará através da rápida formação de uma cobertura florestal, a qual irá auxiliar na restauração do ecossistema a médio e longo prazo, bem como resgatar parcialmente a biodiversidade original.

Nas áreas com remanescentes florestais em fase de regeneração são indicados procedimentos silviculturais que visão o enriquecimento da composição da vegetação, bem como o emprego de práticas conservacionistas para indução e melhoria da regeneração natural.

As manutenções são conduzidas visando garantir o estabelecimento dos plantios realizados, sendo recomendadas durante os dois anos subseqüentes ao plantio. 

Nas áreas dos taludes e do canteiro de obras da UTE será feita a revegetação através do plantio de grama em placas.

2.5.6-  Especificações técnicas para recuperação das áreas degradadas.

2.5.6.1-  Produção de Mudas
O sucesso dos programas de revegetação são fortemente influenciados pela qualidade e disponibilidade de mudas necessárias para realização da recuperação das áreas degradadas. No caso deste Programa, existem duas alternativas viáveis. A primeira delas, com maior grau de complexidade, é a produção própria das mudas que serão utilizadas na revegetação. Essa alternativa demandaria investimentos significativos para implantação de um viveiro florestal da mesma forma que necessitaria de um prazo, não menor do que 6-8 meses, para produzir parte das mudas das espécies indicadas. Soma-se a esses aspectos, o desenvolvimento necessário de uma produção de sementes ágil e específica, o que demandaria um programa voltado para essa finalidade. 

A outra alternativa, mais viável e que atenderia a curto prazo as demandas necessárias, é aquisição das mudas em viveiros florestais existentes na região. Existem duas empresas com capacidade instalada e competência reconhecida que poderiam ser contratadas para fornecer as mudas que serão utilizadas na revegetação das áreas degradadas. 

A CESP – Companhia Energética de São Paulo possui um viveiro florestal na cidade de Três Lagoas, denominado “Jupiá”, no qual são produzidas mudas, prioritariamente, aos programas de paisagismo e reflorestamento desenvolvidos no âmbito da Empresa. No entanto, parte da produção anual de mudas é dirigida ao atendimento de terceiros, tanto para vendas como através de fomento, onde se inclui o proprietário rural. É de ressaltar que a CESP forneceu, recentemente, mudas para o Consórcio, as quais foram plantadas no bota-fora 1.

A outra empresa que possui viveiro florestal na região, é a Chamflora – Três Lagoas Agroflorestal Ltda, subsidiária da International Paper do Brasil (IP), denominado “Horto Rio Verde”, localizado no município de Três Lagoas. Da mesma forma que o viveiro da CESP, o da IP apresenta infra-estrutura e pessoal qualificado para produzir mudas de espécies da região, sendo prioritário o atendimento das demandas da Empresa, sem contudo descartar a possibilidade de fornecimento para terceiros.

Caberá ao Empreendedor definir qual será a melhor estratégia, sendo que a nossa recomendação é no sentido de, nesse primeiro momento, viabilizar, quer seja com  a CESP ou com a IP, o fornecimento das mudas, considerando as espécies e quantidades apresentadas nesse Programa. Essa opção se faz tendo em vista o cronograma de atividades proposto, bem como a importância de se realizar a recuperação das áreas em um prazo mais curto possível.

Não se descarta, no nosso entendimento, a possibilidade da UTE de Três Lagoas vir a implantar um viveiro de produção de  mudas, tanto para atendimento da Empresa como para atendimento de demandas sociais periféricas.

2.5.6.2-  Sistema de plantio
Segundo trabalhos realizados por JESUS & GARCIA (1996a,b,c), GARCIA (1998 b; 1999; 2000 a,b,c; 2001 a,b,c) GARCIA & LOPES (2001) a em diferentes locais e situações de degradação, recomendou-se diferentes composições de espécies, de acordo com a situação de degradação encontrada. Assim, foi possível recomendar composições contendo um alto percentual de espécies pioneiras e leguminosas, para situações de alta degradação, até composições que privilegiaram as espécies secundárias tardias e climáceas, situação esta para enriquecimento de fragmentos florestais.

A disposição das plantas para o plantio, em todos os casos, deu-se de forma aleatória, de tal sorte que as mudas foram previamente misturadas nas caixas para distribuição no campo. Essa metodologia, além de atender o princípio fundamental, que é da composição das espécies, propicia um rendimento operacional alto em comparação com o sistema de distribuição de mudas sistemático.

Tem-se observado, em condições planas e de fácil acesso, a utilização de sistemas de plantios cuja distribuição das mudas se faz sistematicamente. Em trabalhos realizados por SALVADOR, 1989; SALVADOR & OLIVEIRA, 1989 e KAGEYAMA (1992) na CESP-Companhia Energética de São Paulo, adotou-se o sistema de zoneamento tendo em vista que os plantios destinaram-se a implantação de reflorestamentos mistos nas margens de reservatórios e açudes. Esse técnica fundamenta-se na características das áreas (alagadas ou não) e nas propriedades ecofisiológicas das espécies (suportam ou não alagamento).

No presente Programa estão previstas duas situações distintas de revegetação. A primeira, onde a degradação é mais acentuada, como nas áreas dos bota-foras e em parte do local do antigo canteiro de obras da UHE de Souza Dias. Em ambos locais indicar-se-á a utilização de espécies pioneiras e leguminosas, preferencialmente do ecossistema local, visando a rápida formação de uma cobertura vegetal de porte arbóreo, capaz de atenuar e até mesmo evitar os possíveis impactos das chuvas e ventos, os quais poderão desencadear processos erosivos naqueles locais. 

A segunda situação, engloba a revegetação e enriquecimento florestal em áreas que já apresentam uma estrutura florestal, que é observada desde os estágios iniciais, com predominância de espécies graminóides e herbáceas/arbustivas, até aquelas em estágio sucessional mais avançados, com estrutura arbórea / arbustiva destacadas. Nas áreas onde a sucessão é inicial, o consórcio de espécies será predominantemente com espécies pioneiras e secundárias iniciais, enquanto que nas áreas em estágio sucessional mais avançado, essa composição de espécies deverá privilegiar as espécies secundárias tardias e climáceas. 

Em ambas as situações, a distribuição das mudas será aleatória e as mudas deverão ser misturadas previamente nas caixas, de acordo com a composição recomendada. A Tabela a seguir mostra resumidamente as composições de mudas recomendadas.

Tabela 2.5.6.2-1- Composição das espécies para cada situação a ser revegetada na UTE de Três Lagoas, MS.

	Local a ser revegetado
	Composição de espécies (%)

	
	Grupo sucessional

	
	Pioneiras

Leguminosas
	Secundárias iniciais
	Secundárias tardias
	Climáceas

	1 – Bota fora
	70
	30
	-
	-

	2 – Remanescente florestal
	40
	30
	15
	15

	3 – Antigo canteiro de obra UHE Jupiá
	70
	30
	-
	-

	4 – Faixa de drenagem/efluentes
	40
	30
	15
	15


2.5.6.3-  Espécies de plantas indicadas
A escolha de espécies para utilização em recuperação de áreas degradadas pode ser estabelecida por diferentes metodologias, dentre eles:

· através de estudos da composição florística e da sucessão natural de remanescentes florestais existentes na região.

· Através de ensaios silviculturais.

· Através de referências bibliográficas sobre espécies aptas para recuperação de áreas degradadas.

· Através de observações diretas sobre as espécies que estão regenerando na área degradada.

· Através de entrevistas com moradores do local.

Em muitos casos, todos os métodos acima são empregados na seleção e indicação das espécies, sendo que os três últimos são os mais práticos, mais rápidos e que tem apresentado resultados bastante satisfatórios (GARCIA, 1998 a).

De uma maneira geral, a recuperação de áreas degradadas através da revegetação, requer o uso de espécies de rápido crescimento e que sejam capazes de melhorar as condições do solo, depositando matéria orgânica e reciclando os nutrientes. Dentre as espécies existentes, as leguminosas arbóreas e arbustivas surgem como alternativas promissoras para uma gama de situações encontradas. Da mesma forma, a seleção de espécies baseada grupos ecológicos de espécies da sucessão natural, pode também contribuir para a indicação de espécies aptas para recuperar áreas degradadas
.

As espécies indicadas e selecionadas para recuperação de áreas degradadas, devem apresentar características fundamentais que são: 

· crescimento rápido e com capacidade para enfrentar concorrência com espécies gramíneas e outras herbáceas indesejáveis; 

· sistema radicular eficiente, capaz de formar um emaranhado de raízes, melhorando as condições físicas do solo; 

· arquitetura de copa com boa capacidade para interceptar a água da chuva e para sombreamento das plantas invasoras, 

· boa deposição de matéria orgânica no solo, 

· rusticidade quanto a exigência de nutrientes no solo 

· resistência a pragas, doenças e fogo.

As espécies florestais indicadas para o plantio, nas diferentes áreas, deverão ser, preferencialmente, dos ecossistemas degradados. Conforme indicado anteriormente, recomenda-se, na fase inicial da revegetação a utilização de espécies pioneiras e leguminosas que possam favorecer os processos iniciais de restabelecimento de uma cobertura florestal, de tal sorte que as espécies da sucessão secundária possam encontrar as condições necessárias e favoráveis ao seu desenvolvimento. 

Assim sendo, é apresentado a seguir uma relação de espécies que potencialmente poderão serem utilizadas na recuperação das áreas. Essa relação de espécies foi obtida a partir dos estudos sobre a vegetação existentes no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do empreendimento, pela lista de mudas produzidas pelo viveiro florestal da CESP, e a partir das visitas técnicas de campo realizadas. Uma revisão bibliográfica foi realizada para identificar as espécies utilizadas em projetos de finalidade semelhante.

Na Tabela a seguir são indicadas as espécies de ocorrência regional e as leguminosas florestais de adaptadas para recuperação de áreas degradadas que poderão ser utilizadas na revegetação. Novas espécies poderão ser incluídas nessas tabelas, de acordo com o conhecimento e utilização em projeto de revegetação de áreas degradadas.

Tabela 2.5.6.3-1 - Espécies de ocorrência regional

	NOME CIENTÍFICO
	NOME COMUM
	GRUPO ECOLÓGICO

	Aspidosperma peroba
	Peroba
	III

	Astronium graveolens
	Guaritá
	I/II

	Astronium urundeuva
	Aroeira
	III

	Balfourodendron riedeliana
	Pau marfim
	IV

	Calophyllum brasiliensis
	Guanandí
	II

	Cariniana estrellensis
	Jequitibá
	III

	Cecropia sp
	Embaúba
	I

	Chorisia specionsa
	Paineira
	I

	Cordia superba
	Cordia
	II

	Croton florinbundus
	Capixingui
	I

	Enterolobium contortisiliquum
	Tamboril
	I

	Eugenia uniflora
	Pitanga
	I

	Ficus organensis
	Figueira
	I

	Gallesia gorazema
	Pau d`alho
	II

	Genipa americana
	Genipapo
	II

	Hymeneae stilbocarpa
	Jatobá
	IV

	Ingá spp
	Ingá
	I

	Lonchocarpus sp
	Feijão crú
	II

	Luehea divaricata
	Açoita cavalo
	II

	Myroxylon peruiferum
	Cabreúva
	IV

	Nectandra megapotamica
	Canelinha
	III

	Peltophorum dubium
	Canafístula
	I/II

	Piptadenia macrocarpa
	Angico
	II

	Pithecelobium edwalii
	Farinha seca
	II

	Psidium guajava
	Goiabeira
	I

	Securinega guariuva
	Guariuva
	IV

	Tabebuia avellanedae
	Ipê roxo
	III

	Tabebuia chrysotricha
	Ipê amarelo
	III

	Tapirira guianensis
	Pau pombo
	I

	Trema micrantha
	Candiúba
	I

	Trichilia excelsa
	Camboatá
	I

	Triplaris brasilienesis
	Pau formiga
	I


Grupo Ecológico:
I – pioneiras



II – secundárias iniciais




III – secundárias tardias


IV – climáceas.

Tabela 2.5.6.3-2 - Espécies leguminosas de ampla ocorrência, inclusive regional.

	NOME CIENTÍFICO
	NOME COMUM

	Acacia auriculiformis
	Acácia

	Acacia mangium
	Acácia

	Acacia polystachya
	Acácia

	Acosmium lentiscifolium
	Murta

	Acrocarpus fraxinifolius
	Acrocarpo

	Albizia falcata
	Albizia

	Albizia lebeck
	Albizia

	Anadenanthera colubrina
	Angico

	Caesalpinia ferrea
	Pau ferro

	Calliandra calothyrsus
	Caliandra

	Cassia reticulata
	Cássia

	Cassia siamea
	Cássia

	Clitoria fairchildiana
	Palheteira

	Erythrina fusca
	Mulungu

	Erythrina poeppigiana
	Eritrina

	Gliricidia sepium
	Gliricidia

	Ingá edulis
	Ingá-cipó

	Mimosa acustistipula
	Sabiá mirim

	Mimosa caesalpiniaefolia
	Sabiá

	Schizolobium parahybau
	Guapuruvu

	Senna macranthera
	Fedegosão

	Senna multijuga
	Angico branco

	Trema micrantha
	Periquiteira


2.5.6.4-  Procedimentos técnico-operacionais para recuperação das áreas degradadas

Com base nas características de cada local e considerando que as técnicas recomendadas são de fácil execução e custos exeqüíveis, a seguir são descritos os procedimentos recomendados para recuperação das áreas degradadas através do plantio de espécies arbóreas / arbustivas. Um mapa plani-altimétrico com a delimitação das áreas a serem revegetadas é apresentado na Figura 2.5.6.4-1.

ENTRA FIGURA 2.5.6.4-1  – NA SACOLA – MAPA EM AUTO.CAD.
2.5.6.4.1-  Área de bota-fora

Os depósitos de rejeitos (“bota-fora”) constituem-se em uma das principais fontes de degradação ambiental em empreendimento dessa natureza. Entretanto, no caso específico da UTE essa ação degradadora não ocorreu, tendo em vista que a área utilizada para essa finalidade é uma pequena porção da área degradada já existente na região, decorrente da implantação e construção da UHE de Jupiá, pertencente a CESP, conforme pode ser observado na Figura 2.5.6.4.1-1. 
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Figura 2.5.6.4.1-1: Vista geral da área degradada existente próximo do site da 

UTE e que foi utilizada na construção da UHE Jupiá.

Para deposição dos materiais da construção da obra, foram utilizadas duas áreas, cuja área totaliza 3,76 hectares. Em uma dessas área foi feito um plantio logo após o seu esgotamento, sem que este tenha alcançado os resultados desejados. As recomendações apresentadas a seguir servem para as duas áreas, sendo que na área do bota-fora 1 as mudas plantadas e que sobreviveram deverão fazer parte da nova revegetação.

A revegetação desses locais, de acordo com o seu uso futuro, visará inicialmente a reabilitação da área, podendo estabelecer condições para, num futuro próximo, e se for o caso, se realizar o enriquecimento com as espécies do ecossistema original.

O principal objetivo nessa fase, será criar condições para se restabelecer os horizontes húmicos na área, visando melhorar a fertilidade do solo e criar condições de modo a colocar na forma disponível os nutrientes existentes e aportados.  As atividades técnico-operacionais são apresentadas discriminadamente em duas fases: Implantação e Manutenção.

I – Fase de Implantação

a) Preparo do terreno - colocação de terra vegetal

Após o esgotamento das áreas e o reafeiçoamento da superfície, deverá ser espalhado solo orgânico (“top soil) por toda área. Esse material, armazenado de áreas desmatadas para implantação do “site”, deverá ser espalhado por toda a extensão do bota-fora, uma vez que essa operação será fundamental para que revegetação da área e a regeneração natural possam ocorrer com sucesso. Espera-se que, além das mudas plantadas, o banco de sementes existente no folhedo (serrapilheira) e nas primeiras camadas do solo da floresta possam fornecer sementes de espécies florestais que apresentam dormência, as quais, expostas à luminosidade e umidade, irão germinar, propiciando o desencadeamento da regeneração natural.

Antes do espalhe do solo orgânico, deverão ser coletados todos os materiais inertes que por ventura existirem na área, decorrentes do processo construtivo do bota-fora Esses materiais inertes deverão ser acondicionados em recipientes próprios e destinados aos serviços de coleta de lixo da empreiteira responsável pela construção da obra.
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b) Controle das Formigas Cortadeiras 

Essa atividade deverá ser realizada tanto nas fases de implantação como na de manutenção das áreas plantadas. Ela inicia-se com o caminhamento por toda a área e arredores (20% da área a ser plantada) para localizar possíveis formigueiros. Uma vez localizado, é feito então o controle, o qual consiste inicialmente em calcular a quantidade de produto (iscas) a ser utilizada. Toma-se como base de cálculo a quantidade de 10g de isca granulada por metro quadrado de formigueiro.

A colocação do defensivo é feita sempre próxima do caminho das formigas e com auxílio de um dosador para que não haja contato direto do trabalhador com o produto. Caso isto ocorra, a isca perderá sua atratividade e o controle torna-se ineficaz. 

Em dias chuvosos e/ou em que a superfície do solo encontra-se úmida, não se deve fazer o controle com formicida granulado. 

Durante a fase de implantação, essa atividade deverá ser realizada antes e durante o plantio das mudas, de maneira que toda a área seja percorrida duas vezes. 

c) Abertura das covas / espaçamento de plantio

O objetivo do coveamento é estabelecer condições de solo e espaço para que a muda plantada possa se desenvolver satisfatoriamente. A partir da definição do tamanho e do espaçamento entre covas, a sua abertura deve ser realizada de modo que a camada superficial (terra preta) seja colocada externamente em um dos lados da cova. O solo retirado a seguir deve ser depositado no lado oposto da onde foi colocado a terra preta/orgânica. 

A dimensão das covas será em função do tamanho das mudas e do tipo do solo. De modo geral recomenda-se covas de 0,30 x 0,30 x 0,30 m de dimensão, distribuídas em quincôncio e com espaçamento entre covas de 3 metros entre plantas e 2 metros entre linhas.

d) Adubação de cova

A quantidade e o tipo de adubo são definidos a partir da análise do solo, tipo de plantio e espécies utilizadas. No entanto nem sempre é possível realizar as análises do solo a tempo de fazer o reflorestamento. Caso seja possível realizar essas análises, a recomendação deverá ser em função dos resultados das análises.

Desta forma e considerando que não será feito as análises, são recomendados procedimentos simples que não comprometem nem inviabilizam as atividades da revegetação, uma vez que contribuem para suprir com nutrientes o solo local, visando propiciar condições favoráveis para que a planta ali se estabeleça.

A adubação deverá ser realizada com auxílio de um dosador, que pode ser feito com garrafas plásticas de refrigerante, na dosagem de 200 gramas de superfosfato simples por cova. O adubo deve ser colocado no fundo da cova e misturado com a terra na hora do plantio.

Recomenda-se ainda a colocação de 3 litros por cova de esterco curtido ou outra forma de composto orgânico, tais como palha de arroz/café curtida, produtos originados por compostagem de lixo, etc. 

e) Forma de Plantio / Replantio e Espécies Indicadas

Com o espaçamento determinado, serão utilizadas em torno de 1.667 plantas/ha e recomendando-se uma diversidade mínima de 10 espécies/ha, onde cada uma poderá ter no máximo e sempre o mais longe possível uma da outra, 110 mudas por hectare.  Recomenda-se um consórcio de espécies pioneiras (70%) e secundárias iniciais (30%), conforme indicado no Quadro 1 do item 5.6.2. As espécies indicadas foram apresentadas nas Tabelas 1 e 2 do item 5.6.3. Quando na operação de plantio, as mudas deverão ser misturadas já nas próprias caixas de plantio, obedecendo estes índices.

O primeiro replantio deverá ser feito até 90 dias após o plantio e se resguardando para este fim 20% do total utilizado no plantio. O segundo dar-se-á na segunda manutenção e nesse caso 10% daquele total deverão ser previstos para essa operação. As embalagens plásticas das mudas, utilizadas durante as atividades de plantio/replantio, terão que ser recolhidas.

f) Colocação de cobertura morta (“mulching”) e tutoramento das mudas plantadas

O objetivo da colocação de cobertura morta é proteger a muda recém plantada, evitando o excesso de perda d'água do solo, assim como manter no período seco, um grau de umidade favorável para o desenvolvimento da planta. Esta atividade permitirá ainda o ingresso de nutrientes contidos na biomassa vegetal e que irá se decompor ao longo do tempo.

Na fase de implantação, e logo após o plantio, recolhe-se com o auxílio de uma enxada os restos vegetais existentes próximos à muda plantada. Esse material é então colocado cuidadosamente ao seu redor, mantendo uma distância aproximada de 10 cm do colo da planta. Nas fases de manutenção, essa atividade é realizada sempre após as roçadas manuais e/ou capinas

No caso de não existir na área a ser recuperada material suficiente para a realização dessa atividade, recomenda-se utilizar restos de culturas agrícolas disponíveis propriedade ou na região, como palha de cana-de-açúcar, casca de café, casca de arroz, capim seco entre outras. No caso específico da UTE de Três Lagoas, existe uma grande quantidade de casca de eucalipto decorrente da extração florestal que vem sendo realizada na área e que poderão ser utilizadas, não só para colocação no “pé-da-planta”, como poderão ser espalhadas por toda a área dos bota-foras.

O tutoramento é a operação que objetiva amparar as plantas em seu estágio inicial de desenvolvimento, visando conduzi-las à uma forma de tronco e copa desejáveis. Esse tutoramento é feito com auxílio de varas ou estacas de madeira, geralmente bambu ou rebrotação de eucalipto, o qual é chamado de tutor. Este é fincado ao “pé-da-planta” e em seguida é feito o amarrio da planta ao tutor por exemplo com tiras de borracha. Recomenda-se a utilização de tutores nas áreas dos bota-foras tendo em vista a incidência de ventos consideráveis na região e que poderão causar danos e até a morte das mudas plantadas.

g) Irrigação

Os plantios devem ser realizados preferencialmente no período de chuvas. Quando isso não for possível ou ocorrer períodos de estiagem (verânicos) nessa época, deve-se fazer os plantios com auxílio da irrigação. Em algumas situações, a irrigação também deve ser realizada no primeiro ano de manutenção dos plantios. A colocação de água deve ser feita cuidadosamente, de tal modo que não venha causar danos tanto à planta como à cova onde ela está instalada.

Na fase de implantação, em condições de solo muito ruim e dias de grande insolação, deve-se colocar cerca de 10 litros de água/cova, mantendo-se a rega a cada 2 dias e durante os primeiros 30 dias. Uma análise de campo deverá ser realizada para decidir pela continuidade ou não da irrigação.

Nas fases de manutenção esta operação é realizada de acordo com as necessidades e condições climáticas locais. A quantidade de água será em torno de 5 litros por cova e se necessário repetir a dosagem quantas vezes preciso.

II – Fase de Manutenção

A fase de manutenção compreende o período em que os plantios são cuidados de maneira que a vegetação cresça e se desenvolva satisfatoriamente. É importante salientar que nos primeiros 3 anos após os plantios, as áreas reflorestadas devem receber cuidados para que o processo de reflorestamento ocorra efetivamente e a vegetação recupere as suas funções no ecossistema. Estão previstas três seqüências de manutenções que deverão ser realizadas nas áreas revegetadas. A seguir são descritas as atividades silviculturais necessárias.

As atividades previstas nas primeiras, segunda e terceira manutenções compreendem praticamente as mesmas realizadas na fase de implantação, à exceção do coroamento de plantas, que consiste em fazer uma capina, com auxílio da enxada, em uma pequena área em circulo à volta da muda plantada. É uma operação típica da fase de manutenção e em muitas ocasiões ela precede a roçada manual, caso seja necessária 

A Primeira Manutenção é caracterizada pela realização de tratos culturais que se iniciam aproximadamente com 3 meses após a implantação. Nesta fase são previstas 4 manutenções em intervalos de 3 meses cada.

Os tratos culturais compreendem, de maneira geral, o controle das formigas cortadeiras e um coroamento com enxada. Nas áreas onde não existir matéria orgânica e ainda se a muda estiver atrofiada, terá que ser feito ao redor dela uma escarificação com o bico dessa ferramenta e a colocação de cobertura morta. Além da proteção às mudas plantadas, deve-se ter o cuidado de não se eliminar a eventual regeneração natural. Caso necessário, a irrigação deverá ser realizada, conforme descrito anteriormente.

Na Segunda Manutenção, que compreende o segundo ano após a implantação, repete-se a mesma seqüência de tratos culturais, todavia agora num total de 3 manutenções e com intervalos de 4 meses entre uma e outra.

Na Terceira Manutenção, ou seja, no terceiro ano após a implantação, novamente se repete a seqüência dos tratos culturais, mas dessa vez somente com 2 manutenções e com 6 meses entre uma e outra.

2.5.6.4.2-  Área de fragmentos florestais
As técnicas de recuperação previstas nesses locais deverão enfocar os procedimentos silviculturais que irão, juntamente com a regeneração natural decorrente do fluxo genético dos fragmentos periféricos, permitir a recuperação das funções da vegetação. Basicamente será adotado para todas as áreas a serem recuperadas o princípio da reabilitação, uma vez que os níveis de degradação observados não permite, nesse estágio, a utilização direta das técnicas de restauração do ecossistema.

Desse modo, estabelecer-se-á condições para que num futuro próximo a restauração florestal possa ser atingida. As atividades são apresentadas discriminadamente nas fases de implantação e manutenção. A área total com fragmentos florestais e que serão objeto da recuperação mede 5,01 hectares, conforme apresentado na Figura 13.

I – Fase de Implantação

a) Controle das Formigas Cortadeiras 

Essa atividade deverá ser realizada tanto nas fases de implantação como na de manutenção das áreas plantadas. Ela inicia-se com o caminhamento por toda a área e arredores (20% da área a ser plantada) para localizar possíveis formigueiros. Uma vez localizado, é feito então o controle, o qual consiste inicialmente em calcular a quantidade de produto (iscas) a ser utilizada. Toma-se como base de cálculo a quantidade de 10g de isca granulada por metro quadrado de formigueiro.

A colocação do defensivo é feita sempre próxima do caminho das formigas e com auxílio de um dosador para que não haja contato direto do trabalhador com o produto. Caso isto ocorra, a isca perderá sua atratividade e o controle torna-se ineficaz. 

Em dias chuvosos e/ou em que a superfície do solo encontra-se úmida, não se deve fazer o controle com formicida granulado. 

Essa operação terá que ser feita antes da roçada manual e da destoca das invasoras e durante a fase de implantação, como também  antes e durante o plantio das mudas, de maneira que toda a área seja percorrida duas vezes. 

b) Roçada Manual e Destoca de Invasoras

Nessa operação, preferencialmente, usar pessoas que tenham pelo menos um conhecimento rudimentar envolvendo a identificação das espécies em regeneração. Caso contrário, aumenta-se as possibilidades de se eliminar espécies de interesse e o próprio custo e o tempo da recuperação. A destoca de invasoras, como o Colonião e outras gramíneas presentes, objetiva controlar a sua população e poderá ser feita com o enxadão ou mesmo com a enxada. Sempre que possível, executar essa operação antes das invasoras produzirem sementes.

c) Controle dos Cipós 

Será feito com o auxílio de uma foice ou mesmo de um facão devidamente amolado. Deve-se  ter o cuidado de não atingir os indivíduos arbóreos existentes e de não se cortar nada além dos cipós. Após o corte dos cipós, o ideal seria esperar de 6 a 12 meses para que eles caíssem naturalmente, para então se fazer o plantio. Fazendo-o de imediato ao corte dos cipós, corre-se o risco, deles secos caírem sobre as mudas, podendo danificá-las ou até  mesmo matá-las.

Caso haja a necessidade urgente em se implantar a recuperação, a alternativa será, quinze dias após o corte dos cipós, fazer a sua puxada manual. O cipó quando no chão, deve permanecer na área, porém sofrendo uma ligeira picação, o que acelera os processos de reciclagem. 

d) Abertura das covas / espaçamento de plantio

O objetivo do coveamento é estabelecer condições de solo e espaço para que a muda plantada possa se desenvolver satisfatoriamente. A partir da definição do tamanho e do espaçamento entre covas, a sua abertura deve ser realizada de modo que a camada superficial (terra preta) seja colocada externamente em um dos lados da cova. O solo retirado a seguir deve ser depositado no lado oposto da onde foi colocado a terra preta/orgânica. 

A dimensão das covas será em função do tamanho das mudas e do tipo do solo. O coveamento terá que ser feito em quincôncio e com covas nas dimensões de 0,30 x 0,30 x 0,30 m. O espaçamento será o de 5,0 x 5,0 m e a marcação não precisa ser feito com o auxílio de correntes, pois utilizando-se as passadas como referência, se tem um resultado adequado. Não fazer covas próximas as cepas e tocos remanescentes da vegetação local.

e) Adubação de cova

A quantidade e o tipo de adubo são definidos a partir da análise do solo, tipo de plantio e espécies utilizadas. No entanto nem sempre é possível realizar as análises do solo a tempo de fazer o reflorestamento. Caso seja possível realizar essas análises, a recomendação deverá ser em função dos resultados das análises.

Desta forma e considerando que não será feito as análises, são recomendados procedimentos simples que não comprometem nem inviabilizam as atividades da revegetação, uma vez que contribuem para suprir com nutrientes o solo local, visando propiciar condições favoráveis para que a planta ali se estabeleça.

A adubação deverá ser realizada com auxílio de um dosador, que pode ser feito com garrafas plásticas de refrigerante, na dosagem de 200 gramas de superfosfato simples por cova. O adubo deve ser colocado no fundo da cova e misturado com a terra na hora do plantio.

Ao contrário das áreas de bota-fora, nessas não haverá necessidade, salvo melhor juízo, de se fazer adubação complementar com compostos orgânicos, uma vez que o solo recoberto com a vegetação existente, apresenta-se em condições muito superior ao dos bota-foras.

f) Forma de Plantio/Replantio e Espécies Indicadas

Com aquele espaçamento, serão utilizadas em torno de 400 mudas por hectare. Considerando-se os diferentes grupos ecológicos das espécies, utilizar-se-ão por Hectare, 40% de indivíduos de espécies Pioneiras, 30% de Secundárias Iniciais, 15% de Secundárias Tardias e 15% de Climácicas, cujas espécies foram apresentadas nas Tabelas 1 e 2 do item 5.6.3. Quando na operação de plantio, as mudas deverão ser misturadas já nas próprias caixas de plantio, obedecendo, é claro, estes índices.

O primeiro replantio deverá ser feito até 90 dias após o plantio e se resguardando para este fim 20% do total utilizado no plantio e de acordo com aqueles percentuais e o número de espécies/Ha. O segundo, dar-se-á na primeira manutenção e nesse caso, 10% daquele total deverão ser previstos para essa operação e nessas mesmas condições. As embalagens plásticas das mudas, utilizadas durante as atividades de plantio/replantio, terão que ser  recolhidas.

II – Fase de Manutenção

A fase de manutenção compreende o período em que os plantios são cuidados de maneira que a vegetação cresça e se desenvolva satisfatoriamente. É importante salientar que nos primeiros 3 anos após os plantios, as áreas reflorestadas devem receber cuidados para que o processo de reflorestamento ocorra efetivamente e a vegetação recupere as suas funções no ecossistema. Estão previstas três seqüências de manutenções que deverão ser realizadas nas áreas revegetadas. A seguir são descritas as atividades silviculturais necessárias.

As atividades previstas nas primeiras, segunda e terceira manutenções compreendem praticamente as mesmas realizadas na fase de implantação, à exceção do coroamento de plantas, que consiste em fazer uma capina, com auxílio da enxada, em uma pequena área em circulo à volta da muda plantada. É uma operação típica da fase de manutenção e em muitas ocasiões ela precede a roçada manual, caso seja necessária 

A Primeira Manutenção é caracterizada pela realização de tratos culturais que se iniciam aproximadamente com 3 meses após a implantação. Nesta fase são previstas 4 manutenções em intervalos de 3 meses cada. Os tratos culturais compreendem o controle das formigas cortadeiras, a roçada manual e um coroamento ao redor das mudas com auxílio de um facão, até o corte dos cipós que por acaso tenham brotado ou mesmo não cortados quando da implantação. Nessa fase ainda deve ser feito um replantio, conforme o previsto na implantação e a se realizar quando na primeira seqüência desses tratos. Deve-se ter cuidados na execução das roçadas e coroamentos, afim de se evitar o corte das mudas plantadas e mesmo da regeneração natural. Na última seqüência dos tratos desse período, se deve acrescentar a ela a poda de raízes que competem com as mudas plantadas. Essa operação deverá ser feita com uma cavadeira reta, ao redor dessa muda, num círculo de 60 cm de diâmetro e numa profundidade de 20 cm.

Na Segunda Manutenção, que compreende o segundo ano após a implantação, repete-se a mesma seqüência de tratos culturais, todavia agora num total de 3 manutenções e com intervalos de 4 meses entre uma e outra.

Na Terceira Manutenção, ou seja, no terceiro ano após a implantação, novamente se repete a seqüência dos tratos culturais, mas dessa vez somente com 2 manutenções e com 6 meses entre uma e outra.

2.5.6.4.3-  Área degradada na construção da usina Jupiá 

Essa tipologia recobre 2,79 hectares e é caracterizada por apresentar uma cobertura vegetal em estágio secundário de regeneração e instalações desativadas e abandonadas, construídas durante a fase de implantação da Usina Hidrelétrica de Jupiá. De modo geral, os procedimentos técnicos que deverão ser adotados nessa área seguem a mesma orientação prescrita no item anterior para as áreas com remanescentes florestais.

2.5.6.4.4-  Área ao longo da rede de adução de água bruta e drenagem 

As redes de drenagem pluvial e de efluentes, assim como a de adução de água bruta irão percorrer na sua maior extensão a área da reserva da CESP. Considerando as larguras previstas para supressão da vegetação, ter-se-á uma área impactada de 1,97 hectares. 

Tendo em vista que a vegetação que será suprimida é típica do cerrado e encontra-se em estágio médio-avançado de regeneração, recomenda-se os mesmos procedimentos técnicos operacionais listados no item 6.4.2, todavia, com a utilização exclusiva de espécies do ecossistema de cerrado regional e com espaçamento entre plantas de 3 x 3 metros.

2.5.6.4.5-  Área de taludes  da UTE
As áreas de taludes existentes originaram-se durante as obras de terraplanagem do “site” da futura Usina. Concomitantemente com as obras civis, toda a sua recuperação foi sendo realizada, incluindo as obras de drenagem e de revegetação. Praticamente todos os taludes já se encontram protegidos e a seguir será relatado os procedimentos adotados durante a sua revegetação.

I - Preparo do Terreno

a) Afeiçoamento das Superfícies Degradadas

Os taludes receberão tratamentos mecânicos visando a recuperação geométrica dessas superfícies (Figura 2.5.6.4.5-1). Esta geometria foi definida em função da estabilização dos mesmos sob ponto de vista geotécnico. Nas obras em solo e de acordo com suas características locais, as inclinações máximas de taludes de corte foram  de 1V : 2H.

Com relação aos platôs e bermas, que são as superfícies sub-horizontais, estas apresentam uma inclinação mínima, em torno de 0,5%, em direção às estruturas de drenagem, para o escoamento das águas de chuvas.
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Figura  2.5.6.4.5-1: Vista geral de um talude com área já sistematizada e 

com sistema de drenagem instalado.

b) Drenagem

Como medida fundamental e essencial para a estabilização dos taludes e proteção da vegetação, estão foram construídos sistemas de drenagem fluvial nas bermas e platôs dos taludes, de acordo com as especificações técnicas indicadas pelo projeto de engenharia da obra. A figura a seguir ilustra a execução desses serviços.
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II - Plantio de Grama

a) Forma de plantio e espécie utilizada

A grama foi plantada em placas de aproximadamente 30x30 cm, contendo as mesmas um torrão com terra original de pelo menos 5-10 cm de espessura. Após a distribuição das placas de grama pela área, essas foram justapostas e socadas com o dorso da enxada para fixar essas placas na superfície a ser revegetada. A espécie de grama utilizada é a batatais ou forquilha (Paspalum notatum), cuja adaptação na região é reconhecida e amplamente utilizada em gramados residenciais, esportivos, canteiros de estradas e taludes (Figura 2.5.6.4.5-4).
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b) Irrigação

Após o plantio, a área foi irrigada e nos 15 dias seguintes ao do plantio essa operação foi repetida, pelo menos 1 vez ao dia, conforme mostra a Figura 2.5.6.4.5-5. Após esse período e de acordo com a estação das chuvas, a irrigação poderá ser suspensa, caso seja constatado o pegamento das touceiras.
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2.5.6.4.6-  Área do canteiro de obras  
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Uma área do site da UTE será destinada para a instalação do canteiro de obras do empreendimento (Figura 2.5.6.4.6), no qual estão previstas as infra-estruturas necessárias para a construção da Usina. Findada a construção da UTE, essa área será recuperada, de acordo com o seu destino final. Está previsto para essa área, o plantio de grama, pelo mesmo método empregado para revegetação dos taludes, conforme descrito na item anterior.
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2.5.7-  Monitoramento e Avaliação

Considerando o compromisso legal assumido pela Empresa, ésta estabelecido um sistema de monitoramento avaliação contínuo, de modo a assegurar a correta implantação dos procedimentos recomendados. Neste sentido, foram estabelecidos os monitoramentos das atividades operacionais, da efetividade da recuperação e um arquivo de imagens. Esses procedimentos além de aferir aquilo que foi projeto deverão ser utilizados para corrigir possíveis desvios ou ainda situações não contempladas por ocasião do planejamento.

A avaliação do processo de recuperação no que tange a revegetação com espécies arbustivas e arbóreas, é feita, através de levantamentos em parcelas permanentes de 100 m² (10 X 10 m), na intensidade de 0,2% da área revegetada e em recuperação. As avaliações são feitas anualmente, amostrando-se os plantios realizados e regeneração natural. Constatando-se qualquer involução, ela deverá ser de imediato diagnosticada e, da mesma forma, corrigida. 

Em cada parcela permanente, é feita a identificação das plantas por espécie (muda ou regeneração natural) e nesses indivíduos serão coletados: altura total, diâmetro a altura do peito (quando for o caso) e o número de falhas. 

Em cada área a ser trabalhada é escolhido pelo menos 1 ponto referencial, o qual deverá ser fotografado anualmente. Com esse registro, será possível caracterizar as transformações ocorridas ao longo dos anos, o que irá auxiliar na efetivação de procedimentos futuros e documentar o resultado da revegetação realizada.

2.5.8-  Demanda estimada de mudas

A quantidade de mudas necessárias para a revegetação das áreas anteriormente descritas foi estimada com base na área de cada tipologia, a composição das espécies e o espaçamento de plantio. A Tabela 2.5.8-1 a seguir mostra de forma resumida esses quantitativos.

Tabela 2.5.8-1: Estimativa da quantidade de mudas necessárias para revegetação das áreas degradadas na UTE de Três Lagoas, MS.

	Local a ser revegetado
	Área (ha)
	Nº de Mudas
	Quantidade de mudas estimadas (¹)

	
	
	Por ha
	Total
	Grupo Ecológico

	
	
	
	
	I
	II
	III
	IV

	1 – Bota fora
	3,76
	1.667
	8.148
	5.703
	2.445
	-
	-

	2 – Remanescente florestal
	5.01
	400
	2.605
	1.042
	781
	391
	391

	3 – Antigo canteiro de obra UHE Jupiá
	2,79
	1.667
	6.046
	4.232
	1.814
	-
	-

	4 – Faixa de drenagem/efluentes
	1,97
	1.111
	2.845
	1.138
	853
	427
	427

	Total
	13,53
	-
	19.644
	12.115
	5.893
	818
	818


Obs. Quantidade com a inclusão dos percentuais de replantio (20%) na fase de implantação e replantio (10%) durante a primeira manutenção.

2.5.9-  Cronograma ( revisar cronograma)
As ações previstas neste Programa de Recuperação de Áreas Degradas tiveram início a partir da execução da terraplenagem da UTE e deverão permanecer durante toda a atividade da usina..

Após a etapa de revegetação total de todas as áreas afetadas, deverá ser executada manutenção permanente das mesmas.

Na Tabela 2.5.9-1 apresenta-se o cronograma para desenvolvimento deste programa.

2.6-   RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO

A responsabilidade pela execução deste programa  é da PETROBRAS, que poderá repassá-la a empresas contratadas, que permanecerão sob sua fiscalização.

ENTRA TABELA 2.5.9-1 (A3)

ENTRA TABELA 2.5.9-1 (A3)

Figura 2.5.6.4.5-54: Detalhe da irrigação sendo realizada em talude recém plantado.
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Figura 2.5.6.4.5-3: Detalhe da abertura de vala


 para instalação da tubulação da rede de 


drenagem no topo do talude.





Figura 2.5.6.4.5-2: Detalhe de um talude 


revegetado e com as redes de drenagem 


instaladas (escada de dissipação no talude 


e canaletas na berma).





Figura 2.5.6.4.5-4: Detalhe de um talude já revegetado.
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Figura 2.5.6.4.1-5: Aspecto do bota-fora com a terra vegetal e pronto para ser realizado o plantio das mudas.
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Figura 2.5.6.4.1-6: Detalhe de um dos bota-fora com o plantio de mudas realizado.
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Figura 2.5.6.4.1-4: Detalhe da operação de espalhe da terra vegetal na superfície do bota-fora.





Figura 2.5.6.4.1-3: Máquinas coletando a terra vegetal em área do site  para deposição nos bota-foras.
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Figura 2.5.6.4.1-2: Área do bota fora com a superfície preparada para receber  a terra vegetal.
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Figura 2.5.6.4.6-1: Vista geral da área no site da UTE onde será instalado o canteiro de obras.
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� Uma caracterização dos grupos ecológicos de plantas é apresentada por PINA-RODRIGUES (1990), In: REIS, A et al. In: Curso de Atualização de Recuperação de Áreas Degradadas, 3. Curitiba, 1996. P.29-44.
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